Eixo - Construindo produção, comercialização e consumo solidários

Coordenação: Leonardo Pinho (leo_pinho79@yahoo.com.br), Shirlei Silva (sasilva@marista.edu.br), Sylvia Severo (sylvia_severo@yahoo.com.br), Nelsa Nespolo (nelsa@justatrama.com.br)

Mesa 02 - 14h -17h - A construção do SISTEMA NACIONAL DE COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIO e a construção do Selo ECOSOL

FACES do Brasil - Fabíola Zerbini

FBES – Daniel Tygel

SPG’s nos Fóruns:

a) Leonardo Pinho (FPES)

b) Marcio Lima (Fórum Mineiro)

SENAES/MTE – Haroldo Mendonça (não compareçeu)

Mediação: Patrícia (ANTEAG)

Apresentações:

Daniel Tygel (FBES):

Selo Nacional ECOSOL

a) Contextualização:

O Comércio Justo e Solidário – integração entre o Comércio Justo com a ECOSOL

O processo de organização do Selo Nacional de ECOSOL é parte de um processo de uma identidade na esfera comercial da ECOSOL.

Os perigos que temos na construção do Selo:

a) Assistencialismo;

b) Se resumir a ECOSOL a geração de trabalho e renda;

c) empreendedorismo;

d) responsabilidade social.

O que vamos fazer com o Selo da ECOSOL:

É a afirmação de um processo histórico e político do movimento de ECOSOL.

b) Proposta do Selo (desenho inicial)

Selo de Processo (valida organização e seu processo autogestionário)

Esta vai no produto afirmando que é de ECOSOL

Quem vai validar?

Os fóruns locais.

Contra a falsificação?

O Ciranda – quem não estiver é falsificado 

c) Dar vida ao SNCJS

A iniciativa de organização do Selo Nacional busca fazer com que o debate e a organização do SNCJS.

Dar visibilidade aos SPG´s 

Marcio Lima – Fórum Mineiro

2003 apresenta um PL da ECOSOL

2004 – aprovado

2005 – sancionado pelo Governo do Estado

A partir daí começa a regulamentação

1. Conselho Estadual

2. Certificação ECOSOL

3. Fundo

2008 – Criação do Conselho Estadual

Empoderamento acerca das discussões sobre Certificação.

2010 – Seminários Regionais e Locais

Dialogo com o processo nacional

10 regiões

Leonardo Pinho (FPES)


* Selo: identidade na esfera econômica


* Avaliação de processo, e não de produto


* Tem que participar de um fórum estadual


* Indissociabilidade entre o econômico e o político - tem que participar de processos ligados ao projeto político e ao mesmo tempo ter autogestão


* Alguns critérios são mínimos e outros são progressivos (por exemplo o preço justo e a formalização)

Processo Técnico – auto-declaração – reconhecimento solidário – aprovação pelo FPES

Fabíola (FACES do Brasil):

SNCJS:

Não é um sistema governamental. É um processo de organização da sociedade civil reconhecido pelo Estado e com sua participação.

O SNCJS esta parado no governo. Sem nenhum trâmite oficial. Houve um anúncio no Seminário pela SENAES seria levado para uma das bandeiras pela Consolidação das Leis Sociais. Não podemos limitar ao SNCJS a uma política social. Um retrocesso querer colocar na CLS, configurando o mesmo como mais uma política social.

Perguntas:

1. Sig

Dois campos para aprofundar: 

a) Metodologia chegar na base (territórios)

b) Dialogo com a sociedade (como diferencias nossa proposta da resp. social/ empreendedorismo) – Produzido Sem Patrão

2. Helena

Dois pontos:

a) Desenvolver Grandes Superfícies da ECOSOL (mercados...) – em melhores lugares, atrativo;

b) Que características devem ter os eventos/ feiras da ECOSOL para certificar;

c) Banco de Dados da Legislação Latinoamericana da ECOSOL (leis, decretos, pl´s).

3. Ana Flavia

Sugestão: Abaixo – Assinado (Carta de Santa Maria) para o Sistema Nacional de CJS

4. Silvia

Rede em Buenos Aires

Se esvazio o conteúdo da Secretaria criada na Argentina. Por isso deve ter uma forte pressão para isso não acontecer.

5. Sandro – Mato Grosso

Criar estratégias para a ampliação da compra pública

Daniel:

Combinar as experiências que estão surgindo (Minas/ SP)

Farejador de Legislação de ECOSOL no FBES

Não devemos colocar o SNCJS na CLS para não limitar a políticas sociais

Colocar no documento do FSES e do FSM que a Olímpiadas (e tds os grandes eventos em todo mundo) tenha uma porcentagem de compras para produtos da ECOSOL/CJS/ Agroecologia.

Leonardo:

* Realmente avançamos metodologicamente: São 3 etapas: Formulário de auto-declaração, e um reconhecimento de uma entidade de apoio (pública ou da sociedade civil), e finalmente a aprovação do próprio FEES pela sua participação no fórum local


* Sobre formação, tivemos muita participação de empreendimentos, mas ainda falta dar densidade, territorializar. Este é o passo que vamos dar agora, este ano. Uma primeira iniciativa foi o CFES, em que faremos uma oficina sobre selo e sistema participativo de garantia. A metodologia é baseada na educação popular, dando instrumentos para os participantes serem multiplicadores.

A oficina do CFES será dia 10 de abril.


* Devemos buscar estratégias para os mercadinhos dos bairros receberem produtos da ES e poderem vender.


* Temos que sair de Santa Maria afirmando que queremos a aprovação do SNCJS. 


* Conquista de legislação de políticas públicas depende de ações de mobilização com cara de ser movimento social. Devemos sair das mesas de negociação, por isso é preciso uma política pública de enfrentamento do estado. Não pode ser apenas eventos, mas tem que ser luta social.

Ampliar na ECOSOL a perspectiva dos métodos acumulados historicamente pelos movimentos sociais brasileiros e internacionais. De luta Social.

Fabíola:

Moção de Apoio a Promulgação SNCJS – e qualquer aprovação passe pelo Comitê SNCJS – Conselho Nacional de ECOSOL

Marcio:

Dialogo com a sociedade precisamos ver ferramentas, propostas. Articulação de dentro e ir para fora, dialogar com outros segmentos da sociedade. Sindicatos, associações de bairro, pastorais... Ex. Campanha da Fraternidade

Perguntas:

Carola: Organização Mundial do Comércio Justo

Infra-estrutura/ consumo

Dúvida: o SNCJS terá dois processos de certificação/ dois selos/ custo

Esta parado, por pressão/lobby ou por outros motivos?

Legislação devem vir acompanhadas de mobilização social, para não virar apenas papel.

Altamiro (Cerrado): ecosol em união com agricultura familiar/ agroecologia através de constituição de Redes/ Cadeias para atuar nos 6 biomas brasileiros.

Fabio (estudante Ciências Sociais - UFRG): reservar estruturas de grandes eventos para a ECOSOL. Mas, ela é limitada por ser um evento pontual.

Grandes Redes de Supermercado – reserva de produtos da ECOSOL

Porque não temos supermercados solidários?

Soraia (Porto Velho): reforço da questão ecológica cada vez maior.

Reutilizar os resíduos para cooperativas reciclagem

Afonso Cotera (Perú): sentimento de afirmar uma proposta, no Brasil, SNCJS, mas é fundamental ter uma ferramenta de aprofundamento das relações (por dentro). Preocupa, em diferenciar os que são ecosol/ cjs e isso pode levar a uma marginalização. Essas transformações tem que chegar a maioria, que chame, que não marginalize. Dotar de justiça e solidariedade a economia.

Arturo: Faltando mais peso no comércio e na economia. Movimento politicamente fortes e socialmente importante. Economicamente Fraco.

 A sociedade civil precisa dar mais atenção a esfera econômica.

O SNCJS vai por um mal caminho se for para a CLS

Consumidores brasileiros não tem a menor idéia do CJS – Campanha Nacional de Sensibilização

Paulo (CONTAG – Unicafes): adendar em diversos segmentos o conhecimento da ECOSOL. Campanha sobre o Consumo, o que consome, para quem beneficia. Chamar a Contag para dialogar. 

Exemplo: os produtores que não são cooperativas estão praticamente impedidos de participar. Precisa mudar isso, ter mais apoio para resolver essas questões.

Shyrlei: Precisamos ter a Carta, mas precisamos sair daqui com uma articulação entre as entidades/ empreendimentos para atuação de médio e longo prazo.

Precisamos de luta social.

Aline (ITCP Unicamp): uma das melhores mesas que já vi da ECOSOL. Por politizar a economia, por problematizar esses problemas. A compra direta ajuda bastante, mas esta havendo um esvaziamento dos processos coletivos, por iniciativas individuais.  

Diva (Oeste SC): precisamos discutir e hierarquizar as prioridades.

Jasseir: vamos ter que massificar o produto, isso quer dizer, que temos que dialogar com as grandes superfícies. Precisamos aprofundar a relação entre os empreendimentos urbanos e rurais.

José Paulo (Argentina): Produzidos sem patrão, temos tido sucesso na Argentina.

Mesa:

Marcio: 

A preocupação do Alfonso é importantíssima: até onde o que construímos inclui ou exclui? Esta discussão efetivamente tem que ser levada lá na base. Nosso lema deve ser "prefiro errar com eles do que acertar sozinho".


Na certificação, o debate não é só de construir critérios.


A formação é muito importante, e não pode ser simplesmente técnica.


A certificação tem que ser também de entidades, pois há entidades que atrapalham mais do que ajudam.


Não podemos perder de vista o rumo do que realmente queremos, politicamente. Não podemos esmorecer não.

Fabíola: 

Dois selos independentes: organizacional – não vai no produto (pagina/ founders...)

Selo de produto: devem ser feitos por entidades privadas e as mesmas devem ser reconhecidas

Leonardo:

Para finalizar destacou:

a) Grande desafio transformar o capital político e social da ECOSOL em capital econômico (comercial) para disputar os milhares de consumidores brasileiros;

b) Aprovar uma Moção pela Aprovação do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário;

c) Os Fóruns Estaduais desenvolverem processos participativos de garantia visando fortalece-los, ampliando a identidade coletiva e tendo maior controle sobre a emissão do Selo Nacional ECOSOL.

Daniel:

O processo de discussão levou as discussões para além da mesa. Mostrando que a ECOSOL tem como seu grande desafio a criação de uma identidade econômica para disputar o conjunto da sociedade.

II Conferência tem como tema o Direito ao Trabalho Associado (discussão de Marco Legal).

Plenária FINAL do eixo PCCS:

Encaminhamentos:

1. Desenvolvimento de políticas de apoio e fomento direcionadas a cadeias produtivas e para os EES;

2. Criar mecanismos de favorecimento para a comercialização de produtos da ECOSOL, no MERCOSUL;

3. Ampliar e fortalecer as iniciativas do Comércio Justo e Solidário Sul-Sul.

4. Realizar uma ampla discussão entre todos os atores do Comércio Justo, em especial os empreendimentos, acerca da necessidade de definirmos um conceito comum a nível mundial;

5. Sensibilizar os eventos internacionais para o consumo de produtos e serviços do Comércio Justo (exemplo. Olimpíadas, Copa do Mundo, Encontros Internacionais);

6. Fortalecer a Campanha de Consumo lançada pelo FBES, realizando atividades em todos os Fóruns; 

7. Desenvolvimento de processos coletivos de garantia em todos os Fóruns, a fim de fortalecê-los e validar a emissão do Selo Nacional ECOSOL;

8. Moção pela promulgação do SNCJS de forma participativa, que todas as alterações, encaminhamentos passem pela Comissão no Conselho Nacional ECOSOL.

Representaram na Assembléia Final o Eixo PCCS:

Leonardo Penafiel Pinho

Carolina Leão

